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		Capítulo 1




Processos no planejamento de projetos sociais e suas principais definições


	


Neste capítulo, você terá contato com conceitos e reflexões sobre políticas, planos, programas e projetos sociais com o objetivo de compreender os processos que envolvem o planejamento das modalidades de intervenção social.




O projeto social, quando da sua realização, tem como motivação a realização de ações para solução de uma questão-problema. Portanto, para que a execução seja exitosa, deve-se focar a qualidade de planejamento do projeto. É o planejamento que evidenciará e indicará as condições sociais, técnicas, financeiras e políticas que permitirão atingir os objetivos propostos no projeto. 




O projeto social demanda do seu executor conhecimentos prévios sobre elaboração e gestão de projetos, além de alinhamento com os requisitos publicados pelos solicitantes de projetos sociais, ou seja, organizações públicas e privadas que publicam editais com o intuito de obter pessoas habilitadas e interessadas na execução de propostas.




Na prática, a equipe responsável, geralmente na fase de implementação, depara-se com situações inesperadas e não planejadas em decorrência da ausência de recursos, do desconhecimento da realização de determinadas ações ou da condição que o gestor e a equipe têm de lidar com o inesperado, considerando-se que o projeto é um organismo vivo e nem sempre será possível antever todas as variáveis (GAUDEOSO, 2014). 




Os projetos são propostos para serem executados, e compreender a importância de um método de planejamento e implementação como componente teórico é essencial para a sua realização de forma satisfatória. Para tanto, é necessário o desenvolvimento de uma cultura organizacional voltada para o planejamento, a execução, o monitoramento e o controle como ferramenta vital de aperfeiçoamento no processo de tomada de decisão da gestão dos projetos (GAUDEOSO, 2014).




1	Distinções entre políticas, planos, programas e projetos na lógica do planejamento




Os conceitos produzidos pela área de políticas públicas vêm sendo largamente utilizados por pesquisadores, políticos e gestores que lidam com problemas públicos em diversas setores de intervenção social. Sendo uma diretriz elaborada para enfrentamento de problemas públicos (SECCHI, 2017), a política pública é um conjunto de ações e decisões governamentais voltadas para resolução de problemas da sociedade.






	O problema público está para a doença, assim como a política pública está para o tratamento. Metaforicamente, a doença (problema público) precisa ser diagnosticada, para então ser dada uma prescrição médica de tratamento (política pública), que pode ser um remédio, uma dieta, exercícios físicos, cirurgias, tratamento psicológico, entre outros (instrumentos de política pública). (SECCHI, 2016, p. 5).







Portanto, as políticas públicas são a totalidade de planos, programas, projetos e ações públicas e sociais planejados e executados para resolução de problemas como desigualdade social, violência, desemprego, exclusão social, entre outros, tendo em vista alcançar o bem-estar da sociedade e o interesse público. 




Segundo Cohen e Franco (2012), os termos projeto, programa e plano designam modalidades de intervenção social que diferem em escopo e duração. O projeto é a unidade mínima de destinação de recursos, que, por meio de um conjunto integrado de atividades, pretende transformar uma parcela da realidade, suprindo uma carência ou alterando uma situação-problema. O conjunto de projetos que visam aos mesmos objetivos é denominado programa, que “estabelece as prioridades da intervenção, identifica e ordena os projetos, define o âmbito institucional e aloca os recursos a serem utilizados” (COHEN; FRANCO, 2012, p. 85). 




Já plano é: 






	a soma dos programas que procuram objetivos comuns, ordena os objetivos gerais e os desagrega em objetivos específicos, que constituirão por sua vez os objetivos gerais dos programas. Determina o modelo de alocação de recursos resultante da decisão política e dispõe as ações programáticas em uma sequência temporal de acordo com a racionalidade técnica das mesmas e as prioridades de atendimento (…). O plano inclui a estratégia, isto é, os meios estruturais e administrativos, assim como as formas de negociação, coordenação e direção. (COHEN; FRANCO, 2012, p. 86).







Plano contém programas, os quais, por sua vez, contêm projetos. Portanto, para análise de uma intervenção social, deve-se considerar esses níveis de agregação. Por exemplo, não se pode avaliar adequadamente um programa sem analisar os projetos que o constituem, nem tampouco avaliar um projeto desconsiderando articulações com iniciativas abrangentes. 




Um projeto é um “empreendimento planejado que consiste num conjunto de atividades inter-relacionadas e coordenadas para alcançar objetivos específicos dentro dos limites de um orçamento e de um período de tempo dado” (ONU, 1984 apud COHEN; FRANCO, 2012, p. 85). Projeto é, portanto, “a unidade mais operativa dentro do processo de planejamento e constitui o elo final de tal processo. Está orientado à produção de determinados bens ou a prestar serviços específicos” (PICHARDO, 1985, p. 22 apud COHEN; FRANCO, 2012, p. 85).




 O projeto emerge em resposta a um problema, uma necessidade ou uma oportunidade identificada por pessoas incomodadas ou afetadas por uma situação-problema (GAUDEOSO, 2014). Segundo Xavier e Chueri (2008), o projeto é orientado para gerar resultados ou para prestar serviços, sendo necessário ter metas claras, datas de início e término e atendimento aos requisitos negociados e explícitos pelas partes interessadas.




Ainda conceituando projetos, pode-se dizer que é “um conjunto de atividades temporárias, realizadas em grupo, destinadas a produzir um produto, serviço ou resultado únicos” (PMI, 2013). Um projeto é temporário, ou seja, tem datas de início e término estabelecidas, com metas e recursos definidos. Um projeto é único pois é composto por um conjunto específico de operações destinadas a atingir determinados objetivos. Todos projetos e políticas públicas têm seu ciclo de elaboração caracterizado por fases.




2	Ciclo de elaboração de política pública




O processo de elaboração de políticas públicas é também chamado ciclo das políticas públicas. O ciclo das políticas públicas apresenta distintas fases sequenciais e interdependentes. Segundo Secchi (2017), o modelo apresenta sete fases: 1) identificação do problema, 2) formação da agenda, 3) formulação de alternativas, 4) tomada de decisão, 5) implementação ou execução das ações, 6) avaliação e 7) extinção, conforme exposto na figura 1.




Figura 1 – O ciclo de elaboração de políticas públicas


[image: ]Fonte: adaptado de Secchi (2017).







Compreender a formulação de políticas reside, inicialmente, no processo de definição de problemas, por meio do qual o debate sobre uma questão é estruturado, podendo chamar a atenção dos tomadores de decisão (CAPELLA, 2018). A identificação do problema é geralmente realizada por qualquer indivíduo ou grupo de pessoas que tenha sensibilidade à causa ou seja afetado pelo problema, ou pelos meios de comunicação por meio de relatos de situações alarmantes ou oportunidades de melhoria (SECCHI, 2016). 




Já Anderson (2011 apud CAPELLA, 2018) menciona que os problemas são também difíceis ou impossíveis de serem resolvidos por meio da ação individual, afetando um número substantivo de pessoas e com consequências para pessoas indiretamente envolvidas.




Sendo abundantes os problemas existentes em uma sociedade e escassos os recursos necessários para solucioná-los, é necessário que se estabeleçam quais questões serão tratadas pelo governo. O processo de definição da lista de principais problemas da sociedade ou de temas entendidos como relevantes é chamado de formação da agenda.




Em uma abordagem multicêntrica de políticas públicas, entende-se que existam múltiplas agendas dos policymakers. Entre elas, Cobb e Elder (1983 apud SECCHI, 2017) citam agenda política e agenda formal, e Secchi (2017) acrescenta a agenda midiática (quadro 1).





Quadro 1 – Tipos de agendas dos policymakers[1]


	

		

		

	

		

				Tipos de agenda

				Descrição

		




	



		

				Agenda política ou sistêmica

				É o conjunto de problemas ou temas que a comunidade política percebe como merecedor de intervenção pública.

		


		

				Agenda formal ou institucional

				É aquela que elenca os problemas ou temas que o poder público já decidiu enfrentar.

		


		

				Agenda midiática

				Lista de problemas que recebe atenção especial dos diversos meios de comunicação.

		


	

			

	Fonte: adaptado de Secchi (2017).











Vale ressaltar que a inserção de uma questão na agenda governamental não significará que ela será considerada prioritária. Outros fatores serão necessários para a priorização, tais como: mobilização popular, vontade política e percepção de custos para resolução do problema. 




Para a formulação de alternativas, idealmente, serão estabelecidos objetivos e estratégias, bem como a realização do estudo das potenciais consequências de cada alternativa de solução (SECCHI, 2017). As soluções envolvem a instrumentalização que está relacionada à indicação de medidas concretas e procedimentos formais, como a criação de leis, as alterações orçamentárias, o estabelecimento de um conjunto de programas, entre outras ações (ZITTOUN, 2016 apud CAPELLA, 2018). 




Após a identificação do problema e a inserção na agenda governamental, é necessária a definição das linhas de ação que serão adotadas para solucioná-lo. É o momento de definição do objetivo da política, dos programas que serão desenvolvidos e das metas almejadas. As escolhas feitas nesse momento são expressas em leis, decretos, normas, resoluções, entre outros atos da administração pública. Essa etapa também representa “o momento em que os interesses dos atores são equacionados e as intenções (objetivos e métodos) de enfrentamento de um problema público são explicitadas” (SECCHI, 2017, p. 51).




Já a etapa de implementação é o momento da conversão de intenções em ações públicas, ou seja, momento em que o planejamento e a escolha são transformados em atos. A fase de implementação é “aquela que a administração pública reveste-se de sua função fundamental: executar políticas públicas” (SECCHI, 2017, p. 57) e, para tanto, necessitará de instrumentos de políticas públicas que poderão ser utilizados para tornar a implementação da política mais adequada ao problema público. 




A avaliação é a fase do ciclo de políticas públicas “em que o processo de implementação e o desempenho da política pública são examinados com o intuito de conhecer melhor o estado da política e o nível de redução do problema que a gerou” (SECCHI, 2017, p. 63). A avaliação pode ser realizada durante todo o ciclo de políticas públicas, contribuindo para o sucesso da ação governamental e a maximização dos resultados obtidos com os recursos destinados.




A avaliação da política pública pode ter, segundo Secchi (2017), os seguintes desdobramentos: continuidade da política pública, reestruturação de seus aspectos práticos ou sua extinção. Para Secchi (2017), a continuidade da política pública ocorre nos casos em que são identificadas pequenas adversidades de implementação. Nos casos em que as adversidades de implementação não a comprometam, a reestruturação marginal de aspectos práticos é recomendada (Secchi, 2017). Já nos casos em que o problema é resolvido ou quando a política pública se torna inútil, é necessária a sua extinção. 




A extinção de políticas públicas, similarmente ao nascimento, também depende de ocasiões raras, passageiras e pontuais, em que consideradas inócuas podem ser extintas ou substituídas por outras (SECCHI, 2017). As causas de extinção de uma política pública, segundo Giuliani (2005 apud SECCHI, 2017), basicamente são: percepção da resolução do problema originário da política pública; percepção da ineficácia de programas, leis ou ações ativadas pela política pública; e perda progressiva da importância e saída das agendas políticas e formais do problema, embora não resolvido.




As políticas públicas são moldadas em todas as fases do ciclo de elaboração por diferentes atores e instituições, podendo estes estabelecerem relações (redes formalizadas ou não) de acordo com crenças e interesses na defesa de uma ideia.




3	Ciclo de fases do projeto




Todo projeto tem seu ciclo de vida, ou seja, ele nasce, cresce, toma forma, modifica-se e, eventualmente, morre, podendo ser expresso pelos principais momentos e atividades de existência (GAUDEOSO, 2014).




O ciclo de vida de um projeto pode ser dividido nas seguintes fases: iniciação; planejamento; monitoramento e controle; execução; e encerramento, conforme apresentado na figura 2. 




Figura 2 – Ciclo de vida de um projeto


[image: ]Fonte: adaptado de PMI (2013).







A iniciação envolve a identificação da oportunidade de intervenção e elaboração da proposta do projeto. Essa fase, segundo Gaudeoso (2014), é constituída por etapas que envolvem:






		identificação da situação-problema que afeta um determinado grupo de pessoas; 


		levantamento e análise dos dados que caracterizem o ambiente social que será abordado; 


		identificação das alternativas viáveis para solução do problema identificado;


		escolha da estratégia a ser adotada, considerando critérios como capacidade da organização e disponibilidade de recursos. 







Após a etapa de iniciação, procede-se ao desenvolvimento de uma proposta de solução para o problema, a necessidade ou a oportunidade identificada. A elaboração da proposta do projeto poderá contemplar os seguintes elementos (GAUDEOSO, 2014):






		formulação dos objetivos; 


		proposição de resultados a serem alcançados;


		identificação dos fatores de risco;


		plano de ações; 


		escolha das metodologias que serão adotadas;


		definição dos indicadores, meios de verificação e procedimentos de monitoramento e avaliação;


		definição do público-alvo; 


		definição da equipe responsável;


		determinação dos custos e da viabilidade financeira. 







Essas informações são incluídas no termo de abertura do projeto, e, quando aprovado, ele é oficialmente autorizado. 




O planejamento é a fase de elaboração do plano de implementação e gerenciamento do projeto. Serão realizadas, nessa etapa, atividades necessárias à orientação e ao gerenciamento da execução para constituição e desenvolvimento da equipe executora e seleção dos fornecedores para garantia da qualidade do produto ou serviço ofertado.




A execução contemplará o desenvolvimento das atividades propostas e a utilização dos recursos previstos com vista à produção dos resultados estabelecidos e ao alcance dos objetivos esperados (GAUDEOSO, 2014). Geralmente, nessa fase, será necessário o replanejamento das atividades em virtude das mudanças ocorridas. As mudanças demandarão, em geral, modificações nos planos e estabelecimento de novas estratégias. É imperativa a proatividade da equipe de gerenciamento para avaliação constante do plano de respostas aos riscos, propondo mudanças e ações corretivas. 




O plano de implementação e gerenciamento do projeto deve ser visto como processo de planejamento interativo e contínuo, pois o projeto é um organismo vivo e nem sempre será possível prever todas as variáveis (GAUDEOSO, 2014).




A fase de monitoramento e controle, segundo Gaudeoso (2014), acontece paralelamente ao planejamento e à execução do projeto, tendo como objetivo a comparação entre os resultados planejados e os efetivamente alcançados, propondo ações preventivas e corretivas. Essa fase contemplará: monitoramento e controle de mudanças e recomendação de ações preventivas e corretivas, contemplando a verificação e o controle do escopo; monitoramento e controle dos riscos; monitoramento e controle do escopo, da qualidade, do cronograma e dos custos; gerenciamento da equipe e das partes interessadas; e administração do contrato ou termo firmado (GAUDEOSO, 2014).




A última fase do projeto envolverá o encerramento contratual, financeiro e administrativo do projeto, bem como a realização da avaliação final do projeto. A avaliação final do projeto objetiva analisar os benefícios gerados ao público atendido após a implementação do projeto, bem como a verificação do cumprimento das metas estabelecidas. Nessa etapa, é importante assegurar que as lições apreendidas pela equipe durante a execução do projeto sejam registradas, arquivadas e disseminadas aos interessados.




Na prática, as atividades de cada fase do ciclo do projeto formam um todo integrado e coerente, no qual os diferentes momentos e atividades representam fases interligadas e sucessivas, demandando distintos fluxos de trabalho em diferenciados períodos de tempo, conforme apresentado no gráfico 1. 




Gráfico 1 – O desenvolvimento das fases do ciclo de um projeto


[image: ]Fonte: adaptado de PMI (2013). 
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O planejamento é determinante para o resultado efetivo do projeto, pois define o que precisa ser feito, quem vai fazê-lo, quanto tempo levará e quanto custará. Despender tempo para o desenvolvimento de um plano bem concebido é fundamental para a realização bem-sucedida de qualquer projeto.



















4	Criatividade e inovação




O processo de planejamento, implementação e gestão de programas e projetos sociais pressupõe a compreensão da realidade, a percepção de oportunidades e a proposição de intervenções visando às mudanças necessárias. Em uma dinâmica permanente de reflexão sobre as ações e seus impactos na área social, a garantia de espaços institucionais favoráveis à criatividade e à inovação com vista ao aprendizado, à troca de experiências e à produção de novos conhecimentos é uma oportunidade de dar respostas abrangentes e estruturadas aos desafios de nossa sociedade.




Mas para que a inovação ocorra e, sobretudo, seja capaz de promover e consolidar novos comportamentos coletivos e individuais, é necessário o enfrentamento de diferentes perspectivas, que proporcionem a ressignificação de velhos e consolidados saberes, que estimulem dúvidas e que suscitem movimentos de adaptação e criação (ARAÚJO; BOULLOSA; GLÓRIA, 2010).
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O filme Conectados transformamos (2014) relata histórias de pessoas que formam redes de inovadores e estão transformando a sociedade. 



















Observa-se que os sistemas culturais e empresariais consolidaram modelos de gestão que não têm dado conta das demandas sociais, concebidos, exclusivamente, a partir do desenvolvimento econômico. Nesse sentido, outros movimentos buscam diminuir as mazelas sociais vividas em diferentes realidades. 




Para Farfus e Rocha (2007, p. 32), inovação social é  






	um processo constituído de múltiplos agentes que interagem solidariamente para a recriação contínua da sociedade e precisa ter respeito à unidade da natureza humana porque todos são iguais por participarem da mesma espécie, com corpo, mente e espírito, e à diversidade por meio da qual todos os sujeitos – agentes do processo – aprendem e se expressam diferentemente, recriando contínua e contemporaneamente a cultura na sociedade pós-moderna. (Farfus; Rocha, 2007, p. 32).







Mulgan (2006, p. 146) menciona que inovação social “refere-se a atividades e serviços inovadores motivados pelo objetivo de atender a uma necessidade social e que são predominantemente realizados e difundidos por organizações cujas finalidades primárias são sociais”. Já Mumford (2002, p. 253) diz que inovação social refere-se “à geração e implementação de novas ideias sobre como as pessoas devem organizar atividades interpessoais, ou interações sociais, para atender a um ou mais objetivos comuns”.
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Edulab21 é um centro de inovação do Instituto Ayrton Senna que conecta gestores, educadores e especialistas de diferentes partes do mundo para produzir, sistematizar e difundir conhecimentos científicos para a formulação, implementação e avaliação de políticas públicas. Atuando em parceria com redes de ensino e instituições parceiras, os pesquisadores do Edulab21 trabalham com gestores e professores para produzir, sistematizar e difundir conhecimentos científicos para ampliar as fronteiras da educação (INSTITUTO AYRTON SENNA, 2019).



















A inserção da dimensão “social” na área de inovação traz consigo diversos desdobramentos e significados e trata-se de um fenômeno relativamente recente no Brasil, mas com algumas práticas implantadas.




São exemplos de iniciativas reconhecidas como inovação social:






		Social Good Brasil: organização de tecnologia para impacto social.


		Ashoka: organização produtora de conhecimento e visibilidade a soluções inovadoras e de impacto sistêmico para problemas sociais.


		Perestroika: escola de metodologias criativas.


		Kaleydos: plataforma de investimento e desenvolvimento de soluções e negócios que contribuem com os objetivos de desenvolvimento sustentável (ODSs).







A inovação social, ligada ao campo da política pública, segundo Hulgård e Ferrarini (2010), “não pode ser considerada fenômeno isolado do contexto institucional no qual emerge” (HULGÅRD; FERRARINI, 2010, p. 259). Os atores destacam que a análise deve enfatizar “a complexa relação entre Estado, mercado e organizações da sociedade civil, bem como entre os diferentes princípios econômicos que constituem a sociedade” (HULGÅRD; FERRARINI, 2010, p. 259).




No campo das políticas públicas, a prática evidencia a importância da articulação do governo com grupos de interesse e da participação ativa da comunidade beneficiada, criando o sentimento de pertencimento e corresponsabilidade e possibilitando, como resultado, a capacitação e a aprendizagem contínua dos envolvidos. 




O Projeto Saúde e Alegria é um dos exemplos dessa prática, que nasce como solução para uma região de difícil acesso na Floresta Nacional do Rio Tapajós, afluente do Rio Amazonas, na região Norte do Brasil, nos municípios de Belterra e Aveiro, no Estado do Pará. O projeto desenvolve de maneira criativa uma alternativa que permite melhorar as condições de saúde dessa população e seu acesso ao serviço de saúde, sendo definido como o modelo de cuidados a ser utilizado nas margens dos rios amazônicos do Brasil (MARULANDA; TANCREDI, 2011).




Considerações finais




O conhecimento em gestão de projetos sociais ainda é um campo em construção dentro da área de gerenciamento de projetos e não foi ainda inteiramente incorporado à realidade das organizações da sociedade civil, mas, paralelamente, as agências e os órgãos financiadores têm-se tornado mais críticos e exigentes em relação aos investimentos realizados, cobrando o uso racional dos recursos e a garantia de respostas socialmente relevantes. 




Compreender os processos que envolvem o planejamento de projetos sociais é fundamental para condução de projetos de forma alinhada com os interesses dos diferentes grupos envolvidos na capacidade de entrega de produtos e serviços com a qualidade acordada, no cumprimento dos prazos e do cronograma pretendido e na disseminação de informações concisas sobre o desempenho dos projetos implementados.




Os diferentes enfoques inovadores apresentam como ponto em comum fatores importantes, como a atenção às capacidades locais, a rede de relacionamentos e as novas práticas organizacionais. A consideração desses fatores mostra-se determinante para o sucesso de qualquer iniciativa de desenvolvimento social.
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[1] Policymakers são “atores que protagonizam a elaboração de uma política pública” (Secchi, 2017, p. 156).
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